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IRPF - ACORDO JUDICIAL - REPOSIÇÃO DE PERDAS
SALARIAIS - Somente a lei pode estabelecer isenção. Acordos
trabalhistRs, para reposição de diferenças salariais, mesmo que as
partes as denominem indenizações; são tributiveis, visto não terem
sido motivadas por acidentes de trabalho ou rescisão contratual.
Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

PAULO ROBERTO CANEVAZZI

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado

A
ANTONIO DE/ FREITAS DUTRA
PRIDE YE '''

) 17; ( C a-	 )

/7

JbWersáVIS ALVES
RELATOR

FORMALIZADO EM. 1 6 m Ai 1997

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: URSULA HANSEN, MARIA

CLÉLIA PEREIRA DE ANDRADE, SUELI EFIGÊNIA MENDES DE BRITTO, RAMIRO

HEISE e FRANCISCO DE PAULA CORRÊA CARNEIRO GIFFONI Ausente Justificadamente

o Conselheiro JÚLIO CÉSAR GOMES DA SILVA

_
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RECURSO N° 09 620
RECORRENTE PAULO ROBERTO CANEVAZZI

RELATÓRIO

PAULO ROBERTO CANEVAZZI, CPF 981.217.588-15, inconformado com a

decisão da Senhora Delegada da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto - SP, que

manteve o lançamento constante da notificação de folha 03 interpõe recurso a este Conselho

objetivando a reforma da sentença.

Trata-se de lançamento eletrônico de IRPF exercício de 1995 ano-base de 1994,

tendo sido modificados os valores recebidos de pessoas jurídicas e isentos e não tributáveis,

alterando o resultado da declaração apresentada de imposto a restituir para imposto a pagar;

constam da notificação o enquadramento legal e demais requisitos previstos no artigo 11 do

Decreto n° 70 235/72.
•

Inconformado com a exigência o contribuinte apresentou a impugnação de

folhas 01/02, alegando em sua inicial, em epítome, o seguinte

- fez constar da declaração a quantia equivalente a 2999,02 UFIR, recebida a

título de indenização, situando portanto entre os rendimentos isentos e não

tributáveis,

- que o referido valor é fruto de acordo celebrado perante a Junta de Conciliação

de Julgamento de Campinas - SP, nos autos do Processo n° 734/89, em que

figuraram como partes o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Energia

Elétrica de Campinas e a Companhia Paulista de Força e Luz, de que o

requerente é empregado, onde discutiu-se a reposição das perdas decorrentes do

Plano Verão (URP de fevereiro/89), o valor relativo a 2999,02 UF1R foi pago

no intuito de se indenizar o requerente;
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- que o percentual de 26,05% referente a URP não foi incorporado à massa

salarial não gerando reflexos em aumentos salariais posteriores,

- que tal valor não deve ser considerado como salário mas verba indenizatória

face de acordo judicial devidamente homologado,

- finaliza afirmando que houve equívoco e pede que rjam considerados os

valores no termos da declaração apresentada

A autoridade monocrática, enfrentou as questões levantadas pelo impugnante e

manteve a exigência, ementando sua decisão da seguinte forma.

"ACORDO JUDICIAL - REPOSIÇÃO DE PERDAS SALARIAIS - Embora a

título de indenização, a diferença de vencimentos, os juros e a correção

monetária não podem ser admitidos como não tributáveis, devendo compor a

base de cálculo do imposto de renda "

Inconformado com a decisão monocrática, o cidadão apresentou recurso a este

Colegiado, argumentando em sua súplica, em síntese, o seguinte.

- que a presente lide tem origem na inclusão pela, fiscalização como renda

tributável a importância recebida a título de indenização em decorrência de ação

judicial movida pelo Sindicado dos Trabalhadores na Industria de Energia

Elétrica de Campinas contra a empresa Companhia Paulista de Força e Luz,

processo 734/89 - 3' JCJ de Campinas SP,

- que a ação foi movida pelo Sindicato profissional a que pertence o recorrente,

que atuou na condição de substituto processual de todos os empregados da

empresa, tendo a referida ação sido julgada procedente e a r. Decisão transitado

em julgado;
--
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- na fase de execução da referida ação, as partes litigante celebraram acordo

judicial, que foi regularmente homologado pela MIM 3 a JCJ de Campinas, onde

ficou estabelecido que 90% dos valores recebidos pelos trabalhadores seria pago

a título de verbas indenizatórias, e 10% a título de verbas salariais,

- que tendo a homologação transitado em julgado, estando, portanto, protegida

pelo manto constitucional da coisa julgada, e que ta decisão reconheceu

expressamente que a referida parcela referia-se a verbas indenizatórias, sobre as

quais não haveria incidência de imposto de renda,

Cita o artigo 5° inciso XXXVI da Constituição Federal, onde há previsão de que

a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada,

- que a decisão não analisou o que realmente importava, qual seja, a de que o

acordo judicial foi regularmente homologado pela Justiça do Trabalho, sem

qualquer ressalva, tendo transitado em julgado a decisão judicial que homologou

o pagamento do acordo, como verba indenizatória, sobre a qual não incide

imposto de renda,

- que o acordo não resultou em qualquer aumento salarial ao recorrente, e que o

percentual de 26,05 % foi calculado mês a mês somente com a finalidade de

apurar o valor da indenização a ser paga a cada empregado da empresa, e que

não houve qualquer recolhimento de contribuições previdenciárias ou FGTS,

- invoca o artigo 45 do CTN e o fato de ter informado o imposto retido na fonte

para dizer que se houve imposto a menor a culpa não foi sua, não podendo ser

onerado por motivo daquilo a que não deu causa, e que caso fosse a verba

tributável deveria ser de responsabilidade da CPFL e não do recorrente que agiu

de boa fé

(
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Instada, a PFN apresentou contra-razões ao recurso onde afirma "De fato, é

principio incontroverso aplicável ao direito tributário, ser irrelevante o nomem juris adotado pelas

partes ao celebrarem contrato. A verdadeira relação jurídica e a natureza do que é pactuado 

emergem do conteúdo do documento analisado e da real intenção das partes, independentemente

do título dado a transação"

Conclui dizendo que a petição da defesa mostra lse como expediente

protelatório, já que não existem argumentos de natureza fática ou jurídica, com substância

suficiente, que possam conduzir a uma reforma do que foi discutido

É o relatório /,

5



MINISTÉRIO DA FAZENDA
- PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N° 13 854/000 003/96-23
ACÓRDÃO N° 102-41.445

VOTO

CONSELHEIRO JOSÉ CLÓVIS ALVES, RELATOR

O recurso é tempestivo, dele conheço, não há preliminar a ser analisada

A Lei n° 7,713/88 extinguiu todas as isenções para pessoa fisica existentes até o

ano de 1988, e trouxe algumas que seriam admitidas a partir de janeiro de 1988.

É mandamento jurídico em nosso direito tributário que somente através de Lei

se pode estabelecer isenção e que o texto isencional deve ser interpretado literalmente

Transcrevamos a legislação para que possamos alicerçar a afirmativa supra:

CÓDIGO TRIBUTÁRIO

Lei n° 7 713, de 22 de dezembro de 1988

Art. 2° - O Imposto sobre a Renda das pessoas fisicas será devido, mensalmente,

à medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos

Art. 3° - O imposto incidirá sobre o rendimento brutó, sem qualquer dedução,

ressalvado o disposto nos arts 9° a 14 desta Lei.

§ 1° - Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou

da combinação de ambos, os alimentos e pensões percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de

qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos

rendimentos declarados

§ 4° - A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou

7--)	 direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens

—
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produtores da renda, e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para a

incidência do imposto, o beneficio do contribuinte por qualquer forma e a qualquer titulo.

§ 5° - Ficam revogados todos os dispositivos legais concessivos de isenção ou

exclusão, da base de cálculo do Imposto sobre a Renda das pessoas fisicas, de rendimentos e

proventos de qualquer natureza, bem como os que autorizam redução do imposto por

investimento de interesse econômico ou social

§ 6° - Ficam revogados todos os dispositivos legais que autorizam deduções

cedulares ou abatimentos da renda bruta do contribuinte, para efeito de incidência do Imposto

sobre a Renda

Art 6° - Ficam isentos do Imposto sobre a Renda os seguintes rendimentos

percebidos por pessoas fisicas

I a III - omissis

IV - as indenizações por acidentes de trabalho;

V - a indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou rescisão de contrato

de trabalho, até o limite garantido por lei, bem como o montante recebido pelos empregados e

diretores, ou respectivos beneficiários, referente aos depósitos, jurós e correção monetária

creditados em contas vinculadas, nos termos da legislação do Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço,

Lei n° 5 172, de 25 de outubro de 1966

Art•111 - Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre.

I - suspensão ou exclusão do crédito tributário,

II - outorga de isenção,
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Como podemos perceber, a lei somente isentou do pagamento do imposto de

renda as indenizações por acidente de trabalho e aquela recebida por ocasião da rescisão do

contrato de trabalho

Art. 122 - Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada às

prestações que constituam o seu objeto

Art. 123 - Salvo disposições de lei em contrário, as convenções particulares,

relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda

Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias

correspondentes

O fato das partes terem dado à verba recebida o título de indenização não

significa que seja isenta, visto que a lei não inscreveu entre as hipóteses isencionais a reposição de

perdas salariais, quer sejam elas recebidas amigavelmente ou através de decisão judicial

O verdadeiro beneficiado foi o recorrente, e sendo ele o contribuinte a ele cabe a

responsabilidade pelo tributo, assim, mesmo tendo a fonte, erroneamente, considerado o valor

como não tributável, caberia a ele incluir o valor recebido entre os declarados como tributáveis

O fato de ter informado o imposto retido não significeque todos os rendimentos

recebidos da fonte pagadora tenham sido tributados, assim detectando a autoridade tributária a

falta ou insuficiência no recolhimento do tributo, é de sua responsabilidade funcional exigi-lo

A causa do tributo é a ocorrência do fato gerador, através da disponibilidade

econômica ou jurídica de renda ou provento de qualquer natureza, ora não importa quem tenha

dado causa ao fato imputável, sendo o imposto devido, visto que o contribuinte não nega ora

nenhuma que tenha sido beneficiado com o numerário, logo nos termos da legislação já transcrita,

tendo ocorrido o fato gerador, o imposto é devido, pelo que mantenho a decisão de primeira

instância

8
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A justiça não pode legislar positivamente, criando normas, mas exclusivamente

negativamente quando a lei se mostra incompatível com os preceitos Constitucionais, como já

decidiu o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, em 30 08 94, em AGRAVO DE

INSTRUMENTO N° 147 194-9, relator Ministro Celso Mello - verbis

"EMENTA AGRAVO DE INSTRUMENTO - I0F/CÂMBIO - DECRETO-

LEI 2434/88 (ART 6°) - dITIAS DE IMPORTAÇÃO EXPEDIDAS EM PERÍODO

ANTERIOR A 1° DE JULHO DE 1988 - TNAPLICABILIDADE DA ISENÇÃO FISCAL -

EXCLUSÃO DE BENEFÍCIO - ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA -

INOCORRÊNCIA - NORMA LEGAL DESTITUÍDA DE CONTEÚDO ARBITRÁRIO -

ATUAÇÃO DO JUDICIÁRIO COMO LEGISLADOR POSITIVO - INADIMISSIBILIDADE -

ATO DE GOVERNO LOCAL (CF, ART. 102, III, c) - SIGNIFICADO DESSA EXPRESSÃO -

AGRAVO IMPROVIDO

- A isenção tributária concedida pelo art. 6° do DL 2434/88, precisamente

porque se acha despojada de qualquer coeficiente de arbitrariedade, não se

qualifica, tendo presentes as razões de política governamental que lhe são

subjacentes, como instrumento de ilegítima outorga de privilégios estatais em

favor de determinados estratos de contribuintes

- A concessão desse beneficio isencional, traduz ato discricionário que, fundado

em juízo de conveniência e oportunidade do Poder Público, destina-se, a partir

de critérios racionais, lógicos e impessoais estabelecidos de modo legítimo em

norma legal, a implementar objetivos estatais nitidamente qualificados pela nota

de estrafiscalidade

- A exigência constitucional de lei formal para a veiculação de isenções em

matéria tributária atua como insuperável obstáculo à postulação da parte

/
/
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recorrente, eis que, a extensão dos beneficios isencionais, por via jurisdicional,

encontra limitação absoluta no dogma da separação de poderes

Os magistrados e Tribunais - que não dispõem de função legislativa - não

podem conceder, ainda que sob o fundamento de isonomia, o beneficio da exclusão do

crédito tributário em favor daqueles a quem o legislador, com apoio em critérios impessoais,

racionais e objetivos, não quis contemplar com a vantagem da isenção. Entendimento

diverso, que reconhecesse aos magistrados essa anômala função jurídica, eqüivaleria, em

última análise, a converter o Poder Judiciário em inadmissível legislador positivo, condição

institucional esta que lhe recusou a própria Lei Fundamental do Estado. É de acentuar,

neste ponto, que, em tema de controle de constitucionalidade de atos estatais, o Poder

Judiciário só atua como legislador negativo." (Grifo nosso)

Ao contrário do que quer o recursante a justiça ao reconhecer o caráter

indenizatório não lhe concedeu isenção, pois não há previsão legal para tal concessão e por faltar-

lhe competência para conceder a exclusão do crédito tributário como ficou claro no voto supra

transcrito.

A Lei n° 7713/88 que determinou a extinção das isenções até a sua edição

existentes, foi editada em data anterior ao julgamento, pelo que não se aplica o principio previsto

no artigo 5° inciso XXXVI da Constituição Federal promulgada em 05 de outubro de 1988

Não socorre também o contribuinte o fato de não terem sido recolhidas

contribuições previdenciárias e FGTS, por se tratarem de legislações distintas da tributária não se

aplicando portanto a incidência ou dispensa de recolhimento de uma em outra

Assim, conheço o recurso como tempestivo e no mérito nego-lhe provimento.

Sala dá,4s Sess7(es -71‘ em 21 de Março de 1997
/ /, //

J S ‘-uldu S/ALVES--
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